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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERPOSTO 
APÓS O PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS PREVISTO NA LEI N. 
8.038/1990. RECURSO INTEMPESTIVO. CONCESSÃO DA 
ORDEM DE HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL NEGATIVA. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. ABALO 
PELA PERDA DE ENTE FAMILIAR. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DE ELEMENTOS CONCRETOS A EVIDENCIAR IMPACTO 
SUPERIOR AO ÍNSITO AO TIPO PENAL. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. DECOTE. ATENUANTE. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
CONFISSÃO QUALIFICADA. INCIDÊNCIA DESVINCULADA DA 
UTILIZAÇÃO NA FORMAÇÃO DO CONVENCIMENTO. 
AGRAVANTES. RELAÇÃO DE COABITAÇÃO. EMPREGO DE 
RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. 
PREPONDERÂNCIA DA ATENUANTE DE NATUREZA 
SUBJETIVA RELATIVIZADA PELA CONFISSÃO QUALIFICADA 
E PELO CONCURSO DE AGRAVANTES. COMPENSAÇÃO 
PARCIAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. ORDEM 
DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA.
1. O prazo para interposição de agravo regimental, em matéria penal, é 
de 5 dias corridos, nos termos do artigo 39, da Lei n. 8.038/1990 e do 
art. 258, caput, do RISTJ. Ademais, os prazos, no processo penal, são 
contínuos e peremptórios, conforme dispõe o art. 798, caput, do CPP.
2. Na espécie, a decisão monocrática foi disponibilizada no Diário de 
Justiça eletrônico em 27/2/2024 (terça-feira), considerando-se publicada 
em 28/2/2024 (quarta-feira), conforme certidão de e-STJ fl. 968. Desse 
modo, o prazo recursal de 5 dias teve início em 29/2/2024 (quinta-feira), 
com término em 4/3/2024 (segunda-feira). Certidão acostada à e-STJ fl. 
972 informa que o referido decisum transitou em julgado no dia 
5/3/2024 (terça-feira). Não obstante, o presente agravo foi interposto 
perante este Superior Tribunal apenas em 18/3/2024 (e-STJ fls. 
975/980), sendo manifestamente intempestivo, portanto.
3. Verificada, de ofício, a ocorrência de ilegalidades quanto à dosimetria 
da pena, especificamente em razão da valoração negativa da vetorial 
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consequências do crime e do não reconhecimento da atenuante genérica 
da confissão espontânea, na primeira e segunda fases, 
respectivamente, revela-se necessária a concessão de habeas corpus 
quanto a esses aspectos.
4. A dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do 
julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e 
subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por 
esta Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de 
direito.
5. No que concerne à vetorial consequências do crime, é cediço que a 
avaliação negativa do resultado da ação do agente somente se mostra 
escorreita se o dano material ou moral causado ao bem jurídico tutelado 
se revelar superior ao inerente ao tipo penal.
6. Na hipótese vertente, como bem ponderado no voto vencido do 
acórdão recorrido, "o impacto da perda nos familiares e amigos da 
ofendida é uma consequência natural à morte de um ente querido, 
devido aos laços de afinidade e, considerando que in casu, a vítima não 
deixou filhos menores de idade, que certamente seriam mais atingidos 
com o fatídico acontecimento, não há como exasperar a pena-base com 
tais argumentos" (e-STJ fl. 908). Ademais, quanto ao aludido 
falecimento da genitora da vítima "em sequência ao conhecimento do 
crime" (e-STJ fl. 902), ausentes dados concretos acerca da causa mortis, 
não se revela possível atribuir a total responsabilidade por tal fato ao 
crime perpetrado pelo ora recorrente. Nesse contexto, as instâncias 
ordinárias não lograram demonstrar que a morte da vítima produziu 
impacto superior ao ínsito ao tipo penal (abalo pela perda de um ente 
familiar), sendo de rigor o decote da vetorial consequências do crime.
7. A jurisprudência desta Corte Superior se consolidou no sentido de 
que, nos casos em que a confissão do acusado servir como um dos 
fundamentos para a condenação, a aplicação da atenuante em questão é 
de rigor, "pouco importando se a confissão foi espontânea ou não, se foi 
total ou parcial, ou mesmo se foi realizada só na fase policial com 
posterior retração em juízo" (AgRg no REsp 1412043/MG, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
10/3/2015, DJE 19/3/2015). A matéria encontra-se sumulada, consoante 
o enunciado n. 545 desta Corte Superior.
8. A Quinta Turma deste Superior Tribunal, na apreciação do REsp n. 
1.972.098/SC, de relatoria do Ministro RIBEIRO DANTAS, julgado em 
14/6/2022, DJe 20/6/2022, firmou o entendimento de que o réu fará jus 
à atenuante da confissão espontânea nas hipóteses em que houver 
confessado a autoria do crime perante a autoridade, ainda que a 
confissão não tenha sido utilizada pelo julgador como um dos 
fundamentos da condenação, e mesmo que seja ela parcial, qualificada, 
extrajudicial ou retratada. Precedentes.
9. In casu, considerando a existência de confissão qualificada, consoante 
assentado no acórdão recorrido (e-STJ fls. 199/200), deve ser 
reconhecida a incidência da atenuante genérica.
10. É firme a jurisprudência deste Superior Tribunal no sentido de que, 
nas hipóteses de confissão parcial ou qualificada, como na espécie, se 
admite a incidência da atenuante em patamar inferior a 1/6. Precedentes.
11. Preceitua o art. 67, do CP que, "no concurso de agravantes e 
atenuantes, a pena deve aproximar-se do limite indicado pelas 
circunstâncias preponderantes, entendendo-se como tais as que resultam 
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de motivos determinantes do crime, da personalidade do agente e da 
reincidência". Decorre disso o entendimento de que as atenuantes e 
agravantes de natureza subjetiva preponderam sobre as de natureza 
objetiva. Nessa linha de intelecção, deve ser reconhecida a 
preponderância da confissão espontânea, por se tratar de uma atenuante 
de natureza subjetiva, atrelada a aspecto da personalidade do acusado, 
em relação às agravantes de natureza objetiva, como é o caso das 
atinentes à relação de coabitação e ao emprego de recurso que dificultou 
a defesa da vítima. Precedentes.
12. Assim, sendo a confissão espontânea considerada preponderante em 
relação às agravantes de caráter objetivo, a compensação deve, em 
regra, ser parcial, com a redução da pena, em razão da preponderância 
da circunstância atenuante.
13. Na hipótese dos autos, conquanto reconhecida a preponderância da 
atenuante da confissão espontânea, o fato de a confissão realizada pelo 
recorrente ter sido qualificada pela tese da legítima defesa constitui 
fundamento idôneo para amparar a compensação integral com uma das 
agravantes de natureza objetiva. Precedentes. 
14. Ocorre que, no caso concreto, reconhecida, pelas instâncias 
ordinárias, a incidência de mais de uma agravante de natureza objetiva 
(relação de coabitação e emprego de recurso que dificultou a defesa da 
vítima), a compensação entre a atenuante da confissão espontânea 
(qualificada pela legítima defesa) e as agravantes em questão deve ser 
parcial, revelando-se razoável o incremento de 1/6 à pena intermediária.
15. Agravo regimental não conhecido e concedida, de ofício, a ordem de 
habeas corpus, para decotar a vetorial consequências do crime, na 
primeira fase da dosimetria, bem como para, na segunda fase, 
reconhecer a incidência da atenuante da confissão espontânea e realizar 
a compensação parcial entre essa e as agravantes relativas à relação de 
coabitação e ao emprego de recurso que dificultou a defesa da vítima, 
redimensionando a reprimenda definitiva, mantidos os demais termos da 
condenação.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, contudo 
com conceder a ordem, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 21 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2532315 - MG (2023/0460019-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PAULO SERGIO VIEIRA
ADVOGADO : MAURO JORGE DE PAULA BOMFIM - MG043712
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERPOSTO 
APÓS O PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS PREVISTO NA LEI N. 
8.038/1990. RECURSO INTEMPESTIVO. CONCESSÃO DA 
ORDEM DE HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL NEGATIVA. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. ABALO 
PELA PERDA DE ENTE FAMILIAR. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DE ELEMENTOS CONCRETOS A EVIDENCIAR IMPACTO 
SUPERIOR AO ÍNSITO AO TIPO PENAL. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. DECOTE. ATENUANTE. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
CONFISSÃO QUALIFICADA. INCIDÊNCIA DESVINCULADA DA 
UTILIZAÇÃO NA FORMAÇÃO DO CONVENCIMENTO. 
AGRAVANTES. RELAÇÃO DE COABITAÇÃO. EMPREGO DE 
RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. 
PREPONDERÂNCIA DA ATENUANTE DE NATUREZA 
SUBJETIVA RELATIVIZADA PELA CONFISSÃO QUALIFICADA 
E PELO CONCURSO DE AGRAVANTES. COMPENSAÇÃO 
PARCIAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. ORDEM 
DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA.
1. O prazo para interposição de agravo regimental, em matéria penal, é 
de 5 dias corridos, nos termos do artigo 39, da Lei n. 8.038/1990 e do 
art. 258, caput, do RISTJ. Ademais, os prazos, no processo penal, são 
contínuos e peremptórios, conforme dispõe o art. 798, caput, do CPP.
2. Na espécie, a decisão monocrática foi disponibilizada no Diário de 
Justiça eletrônico em 27/2/2024 (terça-feira), considerando-se publicada 
em 28/2/2024 (quarta-feira), conforme certidão de e-STJ fl. 968. Desse 
modo, o prazo recursal de 5 dias teve início em 29/2/2024 (quinta-feira), 
com término em 4/3/2024 (segunda-feira). Certidão acostada à e-STJ fl. 
972 informa que o referido decisum transitou em julgado no dia 
5/3/2024 (terça-feira). Não obstante, o presente agravo foi interposto 
perante este Superior Tribunal apenas em 18/3/2024 (e-STJ fls. 
975/980), sendo manifestamente intempestivo, portanto.
3. Verificada, de ofício, a ocorrência de ilegalidades quanto à dosimetria 
da pena, especificamente em razão da valoração negativa da vetorial 
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consequências do crime e do não reconhecimento da atenuante genérica 
da confissão espontânea, na primeira e segunda fases, 
respectivamente, revela-se necessária a concessão de habeas corpus 
quanto a esses aspectos.
4. A dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do 
julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e 
subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por 
esta Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de 
direito.
5. No que concerne à vetorial consequências do crime, é cediço que a 
avaliação negativa do resultado da ação do agente somente se mostra 
escorreita se o dano material ou moral causado ao bem jurídico tutelado 
se revelar superior ao inerente ao tipo penal.
6. Na hipótese vertente, como bem ponderado no voto vencido do 
acórdão recorrido, "o impacto da perda nos familiares e amigos da 
ofendida é uma consequência natural à morte de um ente querido, 
devido aos laços de afinidade e, considerando que in casu, a vítima não 
deixou filhos menores de idade, que certamente seriam mais atingidos 
com o fatídico acontecimento, não há como exasperar a pena-base com 
tais argumentos" (e-STJ fl. 908). Ademais, quanto ao aludido 
falecimento da genitora da vítima "em sequência ao conhecimento do 
crime" (e-STJ fl. 902), ausentes dados concretos acerca da causa mortis, 
não se revela possível atribuir a total responsabilidade por tal fato ao 
crime perpetrado pelo ora recorrente. Nesse contexto, as instâncias 
ordinárias não lograram demonstrar que a morte da vítima produziu 
impacto superior ao ínsito ao tipo penal (abalo pela perda de um ente 
familiar), sendo de rigor o decote da vetorial consequências do crime.
7. A jurisprudência desta Corte Superior se consolidou no sentido de 
que, nos casos em que a confissão do acusado servir como um dos 
fundamentos para a condenação, a aplicação da atenuante em questão é 
de rigor, "pouco importando se a confissão foi espontânea ou não, se foi 
total ou parcial, ou mesmo se foi realizada só na fase policial com 
posterior retração em juízo" (AgRg no REsp 1412043/MG, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
10/3/2015, DJE 19/3/2015). A matéria encontra-se sumulada, consoante 
o enunciado n. 545 desta Corte Superior.
8. A Quinta Turma deste Superior Tribunal, na apreciação do REsp n. 
1.972.098/SC, de relatoria do Ministro RIBEIRO DANTAS, julgado em 
14/6/2022, DJe 20/6/2022, firmou o entendimento de que o réu fará jus 
à atenuante da confissão espontânea nas hipóteses em que houver 
confessado a autoria do crime perante a autoridade, ainda que a 
confissão não tenha sido utilizada pelo julgador como um dos 
fundamentos da condenação, e mesmo que seja ela parcial, qualificada, 
extrajudicial ou retratada. Precedentes.
9. In casu, considerando a existência de confissão qualificada, consoante 
assentado no acórdão recorrido (e-STJ fls. 199/200), deve ser 
reconhecida a incidência da atenuante genérica.
10. É firme a jurisprudência deste Superior Tribunal no sentido de que, 
nas hipóteses de confissão parcial ou qualificada, como na espécie, se 
admite a incidência da atenuante em patamar inferior a 1/6. Precedentes.
11. Preceitua o art. 67, do CP que, "no concurso de agravantes e 
atenuantes, a pena deve aproximar-se do limite indicado pelas 
circunstâncias preponderantes, entendendo-se como tais as que resultam 
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de motivos determinantes do crime, da personalidade do agente e da 
reincidência". Decorre disso o entendimento de que as atenuantes e 
agravantes de natureza subjetiva preponderam sobre as de natureza 
objetiva. Nessa linha de intelecção, deve ser reconhecida a 
preponderância da confissão espontânea, por se tratar de uma atenuante 
de natureza subjetiva, atrelada a aspecto da personalidade do acusado, 
em relação às agravantes de natureza objetiva, como é o caso das 
atinentes à relação de coabitação e ao emprego de recurso que dificultou 
a defesa da vítima. Precedentes.
12. Assim, sendo a confissão espontânea considerada preponderante em 
relação às agravantes de caráter objetivo, a compensação deve, em 
regra, ser parcial, com a redução da pena, em razão da preponderância 
da circunstância atenuante.
13. Na hipótese dos autos, conquanto reconhecida a preponderância da 
atenuante da confissão espontânea, o fato de a confissão realizada pelo 
recorrente ter sido qualificada pela tese da legítima defesa constitui 
fundamento idôneo para amparar a compensação integral com uma das 
agravantes de natureza objetiva. Precedentes. 
14. Ocorre que, no caso concreto, reconhecida, pelas instâncias 
ordinárias, a incidência de mais de uma agravante de natureza objetiva 
(relação de coabitação e emprego de recurso que dificultou a defesa da 
vítima), a compensação entre a atenuante da confissão espontânea 
(qualificada pela legítima defesa) e as agravantes em questão deve ser 
parcial, revelando-se razoável o incremento de 1/6 à pena intermediária.
15. Agravo regimental não conhecido e concedida, de ofício, a ordem de 
habeas corpus, para decotar a vetorial consequências do crime, na 
primeira fase da dosimetria, bem como para, na segunda fase, 
reconhecer a incidência da atenuante da confissão espontânea e realizar 
a compensação parcial entre essa e as agravantes relativas à relação de 
coabitação e ao emprego de recurso que dificultou a defesa da vítima, 
redimensionando a reprimenda definitiva, mantidos os demais termos da 
condenação.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO SÉRGIO VIEIRA, 

contra decisão monocrática da lavra da Ministra Presidente deste Superior Tribunal de 

Justiça, que não conheceu do agravo em recurso especial, com fundamento na 

intempestividade do recurso (e-STJ fls. 966/967).

Certidão acostada à e-STJ fl. 968 informa a disponibilização do referido 

decisum no Diário da Justiça Eletrônico/STJ em 27/2/2024, considerando-se publicado 

em 28/2/2024.

Trânsito em julgado em 5/3/2024, conforme certificado à e-STJ fl. 972.

A interposição do agravo regimental ocorreu em 18/3/2024 (e-STJ fls. 

975/980).
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É o relatório que basta.

VOTO

O presente recurso é intempestivo.

Consta dos presentes autos que, em 26/2/2024, a Ministra Presidente desta 

Corte Superior proferiu a decisão monocrática de e-STJ fls. 1191/1192, por meio da qual 

não conheceu do agravo em recurso especial.

O mencionado decisum foi disponibilizado no Diário da Justiça Eletrônico/STJ 

em 27/2/2024 (terça-feira), considerando-se publicado em 28/2/2024 (quarta-feira), nos 

termos da certidão de e-STJ fl. 968.

Desse modo, o prazo recursal de 5 (cinco) dias teve início em 29/2/2024 

(quinta-feira), com término em 4/3/2024 (segunda-feira).

O trânsito em julgado da referida decisão ocorreu em 5/3/2024 (terça-feira), 

conforme certidão acostada à e-STJ fl. 972.

Não obstante, o agravo regimental ora apreciado somente foi protocolizado 

perante esta Corte Superior em 18/3/2024 (e-STJ fls. 975/980), intempestivamente, 

portanto.

O agravo contra decisão monocrática, em controvérsias que versam sobre 

matéria penal ou processual penal, nos tribunais superiores, não obedece às regras do 

CPC/2015 referentes à contagem dos prazos em dias úteis (art. 219, Lei n. 13.105/2015) e 

ao estabelecimento de prazo de 15 (quinze) dias para todos os recursos, com exceção dos 

embargos de declaração (art. 1.003, § 5º, Lei n. 13.105/2015).

Isso porque, no ponto, não foi revogada, expressamente, como ocorreu com 

outros de seus artigos, a norma especial da Lei n. 8.038/1990, que dispõe sobre normas 

procedimentais para os processos que especifica perante o Superior Tribunal de Justiça e 

o Supremo Tribunal Federal e que em seu art. 39 prevê:

Art. 39 - Da decisão do Presidente do Tribunal, de Seção, de Turma ou de 
Relator que causar gravame à parte, caberá agravo para o órgão especial, 
Seção ou Turma, conforme o caso, no prazo de cinco dias.
 

Tal previsão legal é secundada pelo disposto no caput do art. 258, do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ, cujo teor é o seguinte:

Art. 258. A parte que se considerar agravada por decisão do Presidente da 
Corte Especial, de Seção, de Turma ou de relator, poderá requerer, dentro de 
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cinco dias, a apresentação do feito em mesa, para que a Corte Especial, a 
Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.
 

Ademais, os prazos, no processo penal, são contínuos e peremptórios, 

conforme dispõe o art. 798, caput, do Código de Processo Penal.

Nessa linha, os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO. CINCO DIAS CORRIDOS. 
INTEMPESTIVIDADE. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA 
TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte Superior já dirimiu a divergência 
jurisprudencial concernente à aplicação dos art. 219, art. 1.003, § 5º, e art. 
1.070, todos do Código de Processo Civil, no Processo Penal, ao firmar 
posicionamento no sentido de que o prazo para interposição do agravo 
regimental é de 5 dias corridos, consoante o disposto nos art. 798 do Código 
de Processo Penal; art. 39 da Lei 8.038/1990 e art. 258 do Regimento Interno 
do STJ.
2. No caso dos autos, a decisão que não conheceu do writ, mas concedeu 
habeas corpus, de ofício, foi considerada como publicada em 3/4/2023 
(segunda-feira) - e-STJ, fl. 1558. O o quinquídio legal teve início em 4/4/2023 
(terça-feira), tendo expirado no dia 8/4/2023 (sábado), prorrogado o término 
para 10/4/2023 (segunda-feira). Contudo, o agravo regimental sob exame foi 
interposto apenas no dia 11/4/2023 (e-STJ, fl. 1563), sendo, pois, 
manifestamente intempestivo.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 812.153/RS, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 22/5/2023, 
DJe 26/5/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INTERPOSIÇÃO FORA 
DO PRAZO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. LAPSO TEMPORAL DE 5 DIAS 
CORRIDOS. NÃO CONHECIMENTO.
1. É intempestivo o agravo regimental interposto fora do prazo de 5 dias 
corridos, nos termos dos arts. 39 da Lei 8.038/90 e 258, caput, do RISTJ.
2. Nos termos do entendimento firmado nesta Corte, às ações referentes a 
matéria penal ou processual penal, deve ser aplicada regra específica 
prevista no art. 798 Código de Processo Penal, segundo a qual todos os 
prazos correrão em cartório e serão contínuos e peremptórios, não se 
interrompendo por férias, domingo ou dia feriado. Fica afastado, portanto, o 
disposto no art. 219 do novo Código de Processo Civil, o qual se refere à 
contagem dos prazos em dias úteis.
3. O prazo de 5 dias também é aplicável ao Ministério Público, que não goza 
da prerrogativa do prazo em dobro em matéria penal.
4. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 799.161/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 21/3/2023, DJe 24/3/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL MILITAR. TRÁFICO DE ENTORPECENTES (ART. 
290, CAPUT, C.C. OS ARTS. 9. º, INCISO II E 53, DO CÓDIGO PENAL 
MILITAR). RECURSO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR. 
PRAZO: 5 DIAS CORRIDOS. ART. 39 DA LEI N. 8.038/1990. 
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A entrada em vigor do novo Código de Processo Civil não alterou o prazo 
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para a interposição de agravo contra decisão monocrática de relator em 
matéria penal militar, estando vigente o art. 39 da Lei n. 8.038/1990, ou seja, 
o prazo para a apresentação do citado apelo é de 5 (cinco) dias corridos.
2. Segundo entendimento firmado nesta Corte Superior, "[a] contagem dos 
prazos recursais nos feitos criminais encontra-se regulamentada no artigo 
798 do Código de Processo Penal, segundo o qual 'todos os prazos correrão 
em cartório e serão contínuos e peremptórios, não se interrompendo por 
férias, domingo ou dia feriado', o que impede a aplicação das regras 
processuais civis, sendo, dessa maneira, inaplicável o cálculo em dias úteis 
previsto no artigo 219 do Novo Código de Processo Civil, bem como o 
recesso do CPC/2015." (AgRg no AREsp n. 2.089.827/RJ, Rel. Ministro 
JESUÍNO RISSATO (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, 
julgado em 02/08/2022, DJe 22/08/2022.) 3. O Código de Processo Penal 
Militar é silente acerca da contagem dos prazos, motivo pelo qual, por força 
do seu art. 3.º, alínea a, deve ser aplicada a previsão contida no art. 798 do 
Código de Processo Penal. Precedentes do Superior Tribunal Militar.
4. No caso, a decisão agravada foi disponibilizada no Diário da Justiça 
Eletrônico/STJ em 23/11/2022, quarta-feira, sendo considerada publicada em 
24/11/2022, quinta-feira. O prazo de 5 (cinco) dias se iniciou em 25/11/2022 
(sexta-feira) e terminou em 30/11/2022 (quarta-feira). O presente agravo 
regimental, no entanto, só veio a ser interposto nesta Corte em 09/12/2022, 
quando, inclusive, já havia sido certificado o trânsito em julgado da decisão 
agravada, pela Coordenadoria de Processamento de Feitos de Direito Penal, 
e encaminhados os autos ao Supremo Tribunal Federal.
5. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp n. 1.894.125/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 14/2/2023, DJe 
23/2/2023).
 
AGRAVOS REGIMENTAIS EM AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA QUE NÃO CONHECE DO 
AGRAVO EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 
INTERPOSIÇÃO DE REGIMENTAIS EM DUPLICIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. UNIRRECORRIBILIDADE. PRAZO RECURSAL NÃO 
OBSERVADO.
[...]
2. É intempestivo o agravo regimental manejado após o prazo legal de 5 dias 
(arts. 28, § 5º, da Lei n. 8.038/1990 e 258 do RISTJ).
3. Esta Corte Superior já definiu que, mesmo após a entrada em vigor da Lei 
n. 13.105/2015, o prazo para a interposição de agravo regimental continuou 
sendo regido pelo art. 39 da Lei n. 8.038/1990 (AgRg no AREsp n. 
987.477/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 2/2/2017).
4. Nos termos do entendimento desta Corte, nas ações que tratam de matéria 
penal ou processual penal não incidem as regras do art. 219 do novo Código 
de Processo Civil, referente à contagem dos prazos em dias úteis, porquanto o 
Código de Processo Penal, em seu art. 798, possui disposição específica a 
respeito da contagem dos prazos, in verbis: "Todos os prazos correrão em 
cartório e serão contínuos e peremptórios, não se interrompendo por férias, 
domingo ou dia feriado" (AgRg no AREsp n. 962.681/DF, Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 10/10/2016) 5. Agravos 
regimentais interpostos por meio das Petições n. 425.746/2020 e n. 
1.040.928/2020 não conhecidos. (AgRg no AgRg no AREsp n. 1.540.934/SP, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
8/2/2022, DJe 16/2/2022).
 

Assim, descumprido o prazo de 5 (cinco) dias para a interposição do agravo 
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regimental, inviável a análise dos argumentos recursais, porquanto não preenchido um 

dos requisitos extrínsecos de sua admissibilidade.

Não obstante o não conhecimento do agravo regimental, constato, de ofício, 

ilegalidade quanto à dosimetria da pena, especificamente em relação à valoração negativa 

da vetorial consequências do crime e ao não reconhecimento da incidência da atenuante 

genérica da confissão espontânea, na primeira e segunda fases da dosimetria, 

respectivamente, sendo necessária a concessão de habeas corpus quanto a esses aspectos.

Primeiramente, quanto à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre 

registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do 

julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos 

agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta Corte Superior em situações 

excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a 

pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em elementos 

constitutivos do crime ou com base em referências vagas, genéricas, desprovidas de 

fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação. Precedentes: HC n. 

272.126/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 8/3/2016, 

DJe 17/3/2016; REsp 1383921/RN, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, Sexta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 25/6/2015; HC n. 297.450/RS, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/10/2014, DJe 29/10/2014.

Na espécie, o Tribunal de origem assim se manifestou para manter a pena-base 

do ora recorrente acima do mínimo legal, na primeira etapa dosimétrica (e-STJ fls. 

901/902):

Em análise dos autos é possível verificar que a pena-base do embargante foi 
fixada em perfeita consonância com os elementos extraídos dos autos e com 
os parâmetros elencados no art. 59 do Código Penal, sendo devidamente 
justificada pelo MM. Juiz a quo a sua aplicação um pouco acima do patamar 
mínimo em virtude da análise desfavorável da culpabilidade do acusado, haja 
vista que “esta foi exacerbada, extrapolando o limite das qualificadoras 
objeto de apreciação individualizada pelo Conselho de Sentença. Isso porque 
o agente praticou o crime nos Estados Unidos, empreendeu fuga ao Brasil, e, 
ainda, se utilizou de um meio extremamente cruel para tirar a vida da 
vítima”, bem como das consequências do crime, vez que elas “são 
extremamente gravosas, sobretudo porque a vítima era uma pessoa com 
trabalho fixo e sem qualquer envolvimento comprovado com a 
criminalidade. Logo, o impacto na família e amigos próximos à vítima deve 
ser ponderado como de maior repercussão, a destacar o falecimento de sua 
genitora em sequência ao conhecimento do crime, conforme destacado pelo 
informante, ouvido em Juízo” (documento de ordem nº 35)
[...]. - grifei
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Como se extrai do acórdão recorrido, o Tribunal a quo manteve o desvalor 

atribuído às moduladoras culpabilidade e consequências do crime.

No que diz respeito à vetorial consequências do delito, é cediço que a 

avaliação negativa do resultado da ação do agente somente se mostra escorreita se o dano 

material ou moral causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo 

penal.

Na hipótese vertente, a Corte de origem apontou como fundamento para 

manter a mensuração negativa da moduladora ora examinada o impacto da perda nos 

familiares e amigos da vítima, com destaque para o falecimento da genitora da ofendida 

após tomar conhecimento do crime (e-STJ fl. 902).

Ocorre que, como bem ponderado no voto vencido do acórdão recorrido, "o 

impacto da perda nos familiares e amigos da ofendida é uma consequência natural à 

morte de um ente querido, devido aos laços de afinidade e, considerando que in casu, a 

vítima não deixou filhos menores de idade, que certamente seriam mais atingidos com o 

fatídico acontecimento, não há como exasperar a pena-base com tais argumentos" (e-STJ 

fl. 908).

No que tange ao falecimento da genitora da vítima, não havendo dados 

concretos acerca da causa mortis, não se revela possível atribuir a total responsabilidade  

por tal fato ao crime perpetrado pelo ora recorrente.

Assim, no caso concreto, considerando que as instâncias ordinárias não 

lograram demonstrar que a morte da vítima produziu impacto superior ao ínsito ao tipo 

penal (abalo pela perda de um ente familiar), o decote da vetorial consequências do crime 

se mostra de rigor.

A propósito, mutatis mutandis:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTOS CONCRETOS. QUANTUM PROPORCIONAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
[...]
VI - Sobre o desvalor das consequências do crime, também houve justificativa 
concreta, as quais excederam os limites do tipo penal violado, em razão do 
"considerável prejuízo patrimonial, além de dor e abalo psicológico 
insuperáveis (confira-se, a respeito, os depoimentos prestados em plenário 
pelas testemunhas Ademir Marques Caldeira de Mendonça e Carlos Eduardo 
Cuencas de Mendonça; no particular, aliás, tais declarações em plenário 
falam por si, expressando com maior intensidade, fidelidade e clareza o que 
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se tentou externar acima com palavras.", o que exige resposta penal superior, 
em atendimento aos princípios da proporcionalidade e da individualização da 
pena. Nesse diapasão, insta consignar que considera-se idônea a valoração 
do impacto familiar causado pela morte de seu provedor, porque ultrapassa o 
fato da perda de um ente familiar, hipótese que seria inerente ao tipo penal. 
(HC n. 410.047/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
10/05/2018).
[...]
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 579.082/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 16/6/2020, 
DJe 29/6/2020).

 
Prosseguindo, como é de conhecimento, a jurisprudência desta Corte Superior 

se consolidou no sentido de que, nos casos em que a confissão do acusado servir como 

um dos fundamentos para a condenação, a aplicação da atenuante em questão é de rigor, 

"pouco importando se a confissão foi espontânea ou não, se foi total ou parcial, ou 

mesmo se foi realizada só na fase policial com posterior retração em juízo" (AgRg no 

REsp 1412043/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 

julgado em 10/3/2015, DJE 19/3/2015).

A matéria encontra-se sumulada, consoante o enunciado n. 545 desta Corte 

Superior, que assim dispõe:

Quando a confissão for utilizada para a formação do convencimento do 
julgador, o réu fará jus à atenuante prevista no art. 65, III, d, do Código 
Penal.

 
Sobre o tema, a Quinta Turma deste Superior Tribunal, na apreciação do REsp 

n. 1.972.098/SC, de relatoria do Ministro RIBEIRO DANTAS, julgado em 14/6/2022, 

DJe 20/6/2022, firmou o entendimento de que o art. 65, inciso III, alínea "d", do CP "não 

exige, para sua incidência, que a confissão do réu tenha sido empregada na sentença 

como uma das razões da condenação. Com efeito, o direito subjetivo à atenuação da pena 

surge quando o réu confessa (momento constitutivo), e não quando o juiz cita sua 

confissão na fundamentação da sentença condenatória (momento meramente 

declaratório)". Desse modo, o réu fará jus à atenuante da confissão espontânea nas 

hipóteses em que houver confessado a autoria do crime perante a autoridade, ainda que a 

confissão não tenha sido utilizada pelo julgador como um dos fundamentos da 

condenação, e mesmo que seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada.

Abaixo a ementa do referido precedente:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO. 
INTERPRETAÇÃO DA SÚMULA 545/STJ. PRETENDIDO AFASTAMENTO 
DA ATENUANTE DA CONFISSÃO, QUANDO NÃO UTILIZADA PARA 
FUNDAMENTAR A SENTENÇA CONDENATÓRIA. DESCABIMENTO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, 
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ISONOMIA E INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. INTERPRETAÇÃO DO ART. 
65, III, "D", DO CP. PROTEÇÃO DA CONFIANÇA 
(VERTRAUENSSCHUTZ) QUE O RÉU, DE BOA-FÉ, DEPOSITA NO 
SISTEMA JURÍDICO AO OPTAR PELA CONFISSÃO. PROPOSTA DE 
ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
1. O Ministério Público, neste recurso especial, sugere uma interpretação a 
contrario sensu da Súmula 545/STJ para concluir que, quando a confissão 
não for utilizada como um dos fundamentos da sentença condenatória, o réu, 
mesmo tendo confessado, não fará jus à atenuante respectiva.
2. Tal compreensão, embora esteja presente em alguns julgados recentes 
desta Corte Superior, não encontra amparo em nenhum dos precedentes 
geradores da Súmula 545/STJ. Estes precedentes instituíram para o réu a 
garantia de que a atenuante incide mesmo nos casos de confissão qualificada, 
parcial, extrajudicial, retratada, etc. Nenhum deles, porém, ordenou a 
exclusão da atenuante quando a confissão não for empregada na motivação 
da sentença, até porque esse tema não foi apreciado quando da formação do 
enunciado sumular.
3. O art. 65, III, "d", do CP não exige, para sua incidência, que a confissão 
do réu tenha sido empregada na sentença como uma das razões da 
condenação. Com efeito, o direito subjetivo à atenuação da pena surge 
quando o réu confessa (momento constitutivo), e não quando o juiz cita sua 
confissão na fundamentação da sentença condenatória (momento meramente 
declaratório).
4. Viola o princípio da legalidade condicionar a atenuação da pena à citação 
expressa da confissão na sentença como razão decisória, mormente porque o 
direito subjetivo e preexistente do réu não pode ficar disponível ao arbítrio do 
julgador.
5. Essa restrição ofende também os princípios da isonomia e da 
individualização da pena, por permitir que réus em situações processuais 
idênticas recebam respostas divergentes do Judiciário, caso a sentença 
condenatória de um deles elenque a confissão como um dos pilares da 
condenação e a outra não o faça.
6. Ao contrário da colaboração e da delação premiadas, a atenuante da 
confissão não se fundamenta nos efeitos ou facilidades que a admissão dos 
fatos pelo réu eventualmente traga para a apuração do crime (dimensão 
prática), mas sim no senso de responsabilidade pessoal do acusado, que é 
característica de sua personalidade, na forma do art. 67 do CP (dimensão 
psíquico-moral).
7. Consequentemente, a existência de outras provas da culpabilidade do 
acusado, e mesmo eventual prisão em flagrante, não autorizam o julgador a 
recusar a atenuação da pena, em especial porque a confissão, enquanto 
espécie sui generis de prova, corrobora objetivamente as demais.
8. O sistema jurídico precisa proteger a confiança depositada de boa-fé pelo 
acusado na legislação penal, tutelando sua expectativa legítima e induzida 
pela própria lei quanto à atenuação da pena. A decisão pela confissão, afinal, 
é ponderada pelo réu considerando o trade-off entre a diminuição de suas 
chances de absolvição e a expectativa de redução da reprimenda.
9. É contraditória e viola a boa-fé objetiva a postura do Estado em garantir a 
atenuação da pena pela confissão, na via legislativa, a fim de estimular que 
acusados confessem; para depois desconsiderá-la no processo judicial, 
valendo-se de requisitos não previstos em lei.
10. Por tudo isso, o réu fará jus à atenuante do art. 65, III, "d", do CP quando 
houver confessado a autoria do crime perante a autoridade, 
independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos 
fundamentos da sentença condenatória.
11. Recurso especial desprovido, com a adoção da seguinte tese: "o réu fará 
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jus à atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando houver admitido a autoria do 
crime perante a autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada 
pelo juiz como um dos fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que 
seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada". (REsp n. 
1.972.098/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 14/6/2022, DJe 20/6/2022).
 

Na mesma linha, os seguintes julgados de ambas as Turmas que compõem a 

Terceira Seção:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIME DE ESTUPRO. 
CONFISSÃO PARCIAL. RECONHECIMENTO. INCIDÊNCIA DA 
ATENUANTE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. A confissão, ainda que parcial, ou mesmo qualificada - em que o agente 
admite a autoria dos fatos, alegando, porém, ter agido sob o pálio de 
excludentes de ilicitude ou de culpabilidade -, deve ser reconhecida e 
considerada para fins de atenuar a pena. Precedentes.
(HC n. 350.956/SC, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
2/8/2016, DJe 15/8/2016).
2. A atenuante do art. 65, III, d, do Código Penal deve ser aplicada quando o 
réu houver admitido a autoria do crime perante a autoridade, 
independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos 
fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que seja ela parcial, 
qualificada, extrajudicial ou retratada.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 843.586/SC, Rel. Ministro 
JESUÍNO RISSATO (Desembargador Convocado do TJDFT), SEXTA 
TURMA, julgado em 12/3/2024, DJe 18/3/2024).
 
PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO E EVASÃO DO LOCAL DO 
ACIDENTE (ART. 305 DA LEI N. 9.503/97). AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DA DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL EM QUE 
INCIDE O MESMO ÓBICE. INVIABILIDADE DE EXAME DO RECURSO. 
DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. ATENUANTE. CONFISSÃO PARCIAL. 
RECONHECIMENTO. NECESSIDADE. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.
[...]
3. No caso, há flagrante ilegalidade na dosimetria, uma vez que o 
entendimento desta Corte é o de que o réu faz jus à atenuante da confissão 
espontânea quando houver admitido a autoria do crime perante a autoridade, 
independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos 
fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que seja ela parcial, 
qualificada, extrajudicial ou retratada.
4. Agravo regimental não conhecido. Concessão de habeas corpus, de ofício, 
para reconhecer a atenuante da confissão espontânea e, assim, redimensionar 
as reprimendas para 7 anos, 1 mês e 10 dias de reclusão, em regime inicial 
semiaberto, e 7 meses e 3 dias de detenção, em regime inicial aberto, além de 
11 dias-multa. (AgRg no AREsp n. 2.346.627/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 30/11/2023, DJe 
5/12/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO. 
DOSIMETRIA. ATENUANTE. CONFISSÃO QUALIFICADA. INCIDÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A Quinta Turma, no julgamento do REsp n. 1.972.098/SC (DJe de 
20/6/2022), em conformidade com a Súmula n. 545/STJ, consignou que o réu 
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fará jus à atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando houver admitido a 
autoria do crime perante a autoridade, independentemente de a confissão ser 
utilizada pelo juiz como um dos fundamentos da sentença condenatória, e 
mesmo que seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada.
2. Embora a simples subtração configure crime diverso - furto -, também 
constitui uma das elementares do delito de roubo - crime complexo, 
consubstanciado na prática de furto, associado à prática de constrangimento, 
ameaça ou violência, daí a configuração de hipótese de confissão parcial.
3. A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no sentido de que o 
aumento para cada agravante ou de diminuição para cada atenuante deve ser 
realizado em 1/6 da pena-base, ante a ausência de critérios para a definição 
do patamar pelo legislador ordinário, devendo o aumento superior ou a 
redução inferior à fração paradigma estar concretamente fundamentado. 
Precedentes.
4. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.341.370/MT (Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 17/4/2013), 
sob o rito do art. 543-C, c/c o § 3º do CPP, consolidou entendimento no 
sentido de que é possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a 
compensação da atenuante da confissão espontânea com a agravante da 
reincidência.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.094.151/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 7/11/2023, DJe 13/11/2023).
 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE 
REMESSA DOS AUTOS AO MINISTÉRIO PÚBLICO. INEXISTÊNCIA DE 
CONFISSÃO FORMAL E CIRCUNSTANCIADA NOS AUTOS. ÓBICE 
INEXISTENTE. POSSIBILIDADE DE A CONFISSÃO SER REGISTRADA 
PERANTE O PARQUET. RELEVÂNCIA E MULTIFORMA DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA NÃO 
AUTOINCRIMINAÇÃO E DA AMPLA DEFESA. ORDEM CONCEDIDA, DE 
OFÍCIO.
[...]
4. Nos autos do REsp n. 1.972.098/SC, de minha relatoria, a Quinta Turma 
decidiu que "o réu fará jus à atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando 
houver admitido a autoria do crime perante a autoridade, independentemente 
de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos fundamentos da sentença 
condenatória, e mesmo que seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou 
retratada", o que sobrelevou e desburocratizou o reconhecimento e a 
importância da confissão para o deslinde do processo penal.
[...]
9. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício. (HC n. 
837.239/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado 
em 26/9/2023, DJe 3/10/2023).
 

Na espécie, o Juiz-Presidente do Tribunal do Júri assim se manifestou para 

afastar a incidência da atenuante genérica prevista no art. 65, inciso III, alínea "d", do CP, 

na segunda fase da dosimetria (e-STJ fls. 751):

Na segunda fase, deixo de reconhecer a confissão como atenuante, uma vez 
que o acusado confirmou parcialmente a ocorrência das agressões, mas 
tentou emplacar tese de legítima defesa (insustentável, destaca-se), e 
considerando que a confissão não foi efetivamente utilizada para embasar a 
condenação, já que os demais elementos probatórios, como o vídeo, 
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mostraram-se demasiadamente suficientes
[...]. - grifei
 

O Tribunal a quo, por sua vez, assim se manifestou para manter afastada a 

atenuante em questão, nos termos do voto condutor do acórdão (e-STJ fl. 905):

Prosseguindo, também é incabível o reconhecimento da atenuante da 
confissão espontânea, já que, conforme foi ressaltado no voto minoritário, o 
embargante “disse que golpeou a vitima, alegando, contudo, que agiu em 
legítima defesa” (documento de ordem nº 52), tentando criar uma versão 
fantasiosa para justificar o ocorrido, acrescentando outras circunstâncias à 
dinâmica dos fatos, com a nítida intenção de amenizar o ocorrido e de eximir 
a sua responsabilidade.
Ora, conforme já me manifestei em outras oportunidades, comungo do 
entendimento de que a confissão espontânea a ensejar a atenuação da 
sanção é aquela completa e sem ressalvas, que coincide com a imputação, 
contribuindo, realmente, para a instrução do processo e elucidação dos 
fatos, o que inocorre na espécie.
[...]. - grifei
 

In casu, considerando a existência de confissão qualificada, consoante 

assentado pelas instâncias ordinárias (e-STJ fls. 199/200), é de rigor o reconhecimento da 

atenuante genérica.

Reconhecida, na espécie, a incidência da referida atenuante, destaco que é 

firme a jurisprudência deste Superior Tribunal no sentido de que, nas hipóteses de 

confissão parcial ou qualificada, como na espécie, se admite a incidência da benesse em 

patamar inferior a 1/6 (um sexto).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 
QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS APREENDIDAS (345,1Kg DE 
MACONHA E 24,950Kg DE "SKANK"). FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
FRAÇÃO DE REDUÇÃO DA PENA PELA ATENUANTE DA CONFISSÃO 
INFERIOR AO PATAMAR MÍNIMO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. NÃO APLICAÇÃO. 
DEDICAÇÃO DO PACIENTE A ATIVIDADES ILÍCITAS.TRANSPORTE 
INTERESTADUAL. FRAÇÃO DE AUMENTO PELA AGRAVANTE DO ART. 
40, V DA CITADA LEI. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
5. O Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de aumento ou de 
redução de pena em razão da incidência das agravantes e das atenuantes 
genéricas. Assim, a redução da reprimenda em razão da incidência de 
circunstância atenuante deve respeitar, em regra, a fração de 1/6, salvo 
situações excepcionais, devidamente justificadas.
6. Na espécie, o fato de a confissão ter sido qualificada, já que o paciente 
admitiu a prática do delito e informou que o executou por estar em situação 
de extrema necessidade, justificou a fração de redução inferior à mínima 
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legalmente prevista.
[...]
10. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 
677.051/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 8/2/2022, DJe 15/2/2022).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. 
CONFISSÃO QUALIFICADA. REDUÇÃO INFERIOR A 1/6. 
POSSIBILIDADE. HOMICÍDIO PRIVILEGIADO. QUANTUM DE 
ATENUAÇÃO DA PENA MOTIVADO. MAIORES INCURSÕES SOBRE O 
TEMA QUE DEMANDARIAM REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Quanto à redução pela confissão espontânea, o Código Penal olvidou-se de 
estabelecer limites mínimo e máximo de aumento ou redução de pena a serem 
aplicados em razão das agravantes e das atenuantes genéricas. Assim, a 
jurisprudência reconhece que compete ao julgador, dentro do seu livre 
convencimento e de acordo com as peculiaridades do caso, escolher a fração 
de aumento ou redução de pena, em observância aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade. Todavia, a aplicação de fração 
superior a 1/6 exige motivação concreta e idônea.
2. Nos moldes da jurisprudência desta Corte, "embora haja admitido ter 
produzido as lesões na vítima, o réu afirmou que agiu sob a excludente da 
legítima defesa, circunstância que justifica a incidência da atenuante da 
confissão espontânea em patamar inferior a 1/6" (AgRg no HC 622.225/SC, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
17/11/2020, DJe 24/11/2020).
[...]
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 629.152/SC, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 4/5/2021, DJe 
10/5/2021).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ARMAZENAMENTO E DIVULGAÇÃO DE MATERIAL COM CONTEÚDO 
DE CENAS PORNOGRÁFICAS ENVOLVENDO CRIANÇA E 
ADOLESCENTE. ARTIGOS 241-A E 241-B DA LEI N. 8.069/90. 
DOSIMETRIA DA PENA. ATENUANTE DE CONFISSÃO QUALIFICADA. 
FRAÇÃO DE REDUÇÃO DIVERSA DE 1/6. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no sentido de que a 
redução da pena em fração inferior a 1/6, em relação a atenuante, ou o 
incremento da pena em fração superior a 1/6, pela aplicação da majorante, 
deve ser fundamentado.
2. Na hipótese, o Tribunal a quo reduziu a pena em patamar inferior a 1/6 
pela incidência da atenuante da confissão de forma fundamentada, levando 
em consideração o fato de ela ter sido qualificada e das provas documentais 
existentes da prática criminosa pelo acusado serem óbvias, o que está em 
consonância com o entendimento desta Corte.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 1.621.981/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 13/4/2020, DJe 15/4/2020).

 
Por outro lado, conforme previsto no art. 67, do CP, "no concurso de 

agravantes e atenuantes, a pena deve aproximar-se do limite indicado pelas circunstâncias 

preponderantes, entendendo-se como tais as que resultam de motivos determinantes do 
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crime, da personalidade do agente e da reincidência".

Decorre disso o entendimento de que as atenuantes e agravantes de natureza 

subjetiva preponderam sobre as de natureza objetiva.

Nessa linha de intelecção, deve ser reconhecida a preponderância da confissão 

espontânea, por se tratar de uma atenuante de natureza subjetiva, atrelada a aspecto da 

personalidade do acusado, em relação às agravantes de natureza objetiva, como é o caso  

das atinentes à relação de coabitação e ao emprego de recurso que dificultou a defesa da 

vítima.

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
SEGUNDA FASE DA DOSIMETRIA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
CARÁTER SUBJETIVO. PREPONDERÂNCIA SOBRE A AGRAVANTE DE 
EMPREGO DE RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA 
(NATUREZA OBJETIVA). AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Diante do caráter subjetivo da atenuante da confissão espontânea, que diz 
respeito a aspecto da personalidade do Acusado, tem ela preponderância 
sobre a agravante do recurso que dificultou a defesa da vítima, de natureza 
objetiva. Precedentes da Quinta e Sexta Turmas do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1.409.336/AM, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 
3/2/2020).
 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CONCURSO ENTRE A 
AGRAVANTE DA COABITAÇÃO OU HOSPITALIDADE E A ATENUANTE 
DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. PREPONDERÂNCIA DA ATENUANTE DE 
NATUREZA SUBJETIVA. ALTERAÇÃO DA PENA INTERMEDIÁRIA. 
LIMITAÇÃO DA SÚMULA 231/STJ. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
[...]
2. A individualização da pena, como atividade discricionária do julgador, 
está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 
teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 
princípio da proporcionalidade.
3. A teor da jurisprudência desta Corte, a atenuante da confissão espontânea 
versa sobre a personalidade do agente, motivo pelo qual, conforme a dicção 
do art. 67 do CP, deve preponderar sobre a agravante de natureza objetiva 
prevista no art. 62, II, "h", do CP.
4. A aplicação de circunstâncias atenuantes ou agravantes, isoladamente, 
enseja a incidência da fração paradigma de 1/6 para o devido ajuste da pena 
na segunda fase. Entrementes, no concurso entre atenuantes e agravantes, 
observada a escala de preponderância (CP, art. 67), aquela que estiver 
melhor graduada sobressair-se-á, contudo, com força de atuação reduzida, 
haja vista a inevitável força de resistência oriunda da circunstância em 
sentido contrário. Portanto, mostra-se proporcional, nesses casos, o patamar 
ideal de 1/12 para valoração da atenuante ou agravante preponderante.
5. In concreto, conquanto deva ser reconhecida a preponderância da 
atenuante da confissão espontânea, o que implicaria redução de 1/12, como a 
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pena-base foi fixada no mínimo legal, não é possível estabelecer a pena 
intermediária aquém do mínimo legal, nos termos da Súmula 231/STJ. Nesse 
passo, impõe-se a definição da pena intermediária em 8 anos de reclusão, 
devendo, por fim, ser a reprimenda exasperada em 1/2 pela incidência do art. 
226, II, do CP, totalizando 12 anos de reclusão.
6. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de reduzir a 
reprimenda a 12 anos de reclusão. (HC n. 522.022/RJ, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 17/9/2019, DJe 
23/9/2019).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. REDIMENSIONAMENTO DA PENA. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO QUALIFICADA. COMPENSAÇÃO. AGRAVANTE DO 
RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
[...]
II - A atenuante da confissão qualificada deve preponderar sobre a 
agravante do recurso que dificultou a defesa da vítima. Precedentes.
Agravo regimental parcialmente provido. (AgRg no HC n. 467.653/MA, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 23/10/2018, DJe 
29/10/2018). - grifei
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. MOTIVO TORPE E RECURSO QUE 
IMPOSSIBILITOU A DEFESA DA VÍTIMA. QUALIFICADORA 
SOBEJANTE. UTILIZAÇÃO COMO AGRAVANTE NA SEGUNDA FASE. 
POSSIBILIDADE. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA. ATENUANTE 
DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. RECONHECIMENTO EM 2º GRAU. 
PREPONDERÂNCIA SOBRE A AGRAVANTE DO EMPREGO DE 
RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. RECURSO 
PROVIDO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. AUSÊNCIA DE 
RECURSO COM EFEITO SUSPENSIVO. SÚMULA 267/STJ.
1. Admite-se a utilização da qualificadora sobejante como agravante 
genérica, na segunda fase da dosimetria da pena. Precedentes.
2. A atenuante da confissão espontânea prepondera sobre a agravante do 
emprego de recurso que dificultou a defesa da vítima, nos termos no art. 67 
do CP. Precedente.
[...]
6. Recurso provido para estabelecer a pena em 14 anos e 6 meses de 
reclusão, em regime fechado, e determinar o imediato recolhimento do 
recorrido à prisão, delegando-se ao Tribunal local a execução dos atos, a 
quem caberá a expedição de mandado de prisão e guia de recolhimento 
provisório. (REsp 1.582.728/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/4/2016, DJe 4/5/2016).
 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. JÚRI. EXISTÊNCIA DE 
DUAS QUALIFICADORAS. SEGUNDA QUALIFICADORA ANALISADA 
COMO CAUSA DE AUMENTO DE PENA. IMPOSSIBILIDADE. 
QUALIFICADORA QUE É PREVISTA COMO AGRAVANTE NOS TERMOS 
DO ART. 61, INCISO II, ALÍNEA C DO CÓDIGO PENAL. FIXAÇÃO DA 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. PRESENÇA DE ATENUANTES 
E AGRAVANTES. PREPONDERÂNCIA DA MENORIDADE RELATIVA E 
DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA NO CASO. PRECEDENTES. ALTERAÇÃO 
DA DOSIMETRIA DA PENA. ORDEM CONCEDIDA.
1. A Quinta Turma desta Corte já se manifestou no sentido de que, diante do 
reconhecimento de mais de uma qualificadora, somente uma enseja o tipo 
qualificado, enquanto as outras devem ser consideradas circunstâncias 
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agravantes, na hipótese de previsão legal, ou, de forma residual, como 
circunstância judicial do art. 59 do Código Penal.
2. A circunstância atenuante da menoridade relativa prevalece sobre as 
demais, conforme posicionamento deste Superior Tribunal de Justiça. Há 
também preponderância da circunstância atenuante da confissão espontânea, 
por se referir à personalidade do agente, sobre a circunstância do recurso 
que impossibilitou a defesa da vítima. Precedente desta Corte.
3. Ordem concedida para redimensionar a pena do Paciente para 14 
(quatorze) anos de reclusão. (HC 205.677/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 14/5/2013, DJe 21/5/2013).
 

Assim, sendo a confissão espontânea considerada preponderante em relação às 

agravantes de caráter objetivo, a compensação deve, em regra, ser parcial, com a redução 

da pena, em razão da preponderância da circunstância atenuante.

Na hipótese dos autos, conquanto reconhecida a preponderância da atenuante 

da confissão espontânea, o fato de a confissão realizada pelo recorrente ter sido 

qualificada (legítima defesa) constitui fundamento idôneo para amparar a compensação 

integral com uma das agravantes de natureza objetiva.

No mesmo sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL QUE NÃO 
ULTRAPASSOU A BARREIRA DE ADMISSIBILIDADE. RECURSO 
INADMITIDO. PLEITO DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. UTILIZAÇÃO COMO MEIO PARA ANÁLISE DO MÉRITO DO 
RECURSO. INVIABILIDADE. NÍTIDA INTENÇÃO DE PROMOVER O 
REJULGAMENTO DA CAUSA. CONTRADIÇÃO CONFIGURADA EM 
RELAÇÃO À ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA. LESÃO 
CORPORAL GRAVE. PERDA DA VISÃO DE UM OLHO. DOSIMETRIA DA 
PENA. ATENUANTE. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. AGRAVANTE. 
EMPREGO DE RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. 
PREPONDERÂNCIA DA ATENUANTE DE NATUREZA SUBJETIVA. 
CONFISSÃO QUALIFICADA. COMPENSAÇÃO INTEGRAL. REGIME MAIS 
GRAVOSO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. REGIME 
SEMIABERTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS EM PARTE.
1. Os embargos de declaração são recurso com fundamentação vinculada, 
sendo imprescindível, para o seu cabimento, a demonstração de que a decisão 
embargada se mostrou ambígua, obscura, contraditória ou omissa, conforme 
disciplina o art. 619, do CPP. Podem ser admitidos, ainda, para correção de 
eventual erro material e, excepcionalmente, para alteração ou modificação do 
decisum embargado. A mera irresignação com o entendimento apresentado 
na decisão não tem o condão de viabilizar a oposição dos aclaratórios.
[...]
5. Constatada contradição em relação à ordem de habeas corpus concedida, 
impõe-se o acolhimento parcial dos aclaratórios para, em conformidade com 
o art. 67, do CP, reconhecer a preponderância da confissão espontânea, por 
se tratar de atenuante de natureza subjetiva, atrelada a aspecto da 
personalidade do acusado, em relação à agravante do emprego que dificultou 
a defesa da vítima, que possui natureza objetiva. Precedentes.
6. Na hipótese dos autos, a compensação entre a atenuante da confissão 
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espontânea e a agravante do emprego de recurso que dificultou a defesa do 
ofendido deve ser integral, na medida em que, apesar da preponderância 
daquela sobre esta, a confissão se deu de forma qualificada.
[...]
9. Embargos de declaração acolhidos em parte, com efeitos infringentes. 
(EDcl no AgRg no AREsp n. 2.442.297/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 16/4/2024, DJe 
23/4/2024). - grifei
 
PENAL E PROCESSO PENAL . AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE LESÃO 
CORPORAL GRAVE. CONFISSÃO QUALIFICADA. COMPENSAÇÃO 
INTEGRAL COM AGRAVANTE DO RECURSO QUE IMPOSSIBILITOU A 
DEFESA DA VÍTIMA. POSSIBILIDADE. REGIME DE CUMPRIMENTO DE 
PENA MAIS GRAVOSO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ART. 387, INCISO IV, DO CPP. 
INDENIZAÇÃO. REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. PEDIDO EXPRESSO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Corte de origem, na segunda fase da dosimetria, realizou a compensação 
da atenuante da confissão e com a agravante do recurso que impossibilitou a 
defesa da vítima.
2. Conforme o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, a confissão 
espontânea e a menoridade relativa, sendo atributos da personalidade do 
agente, são igualmente preponderantes com a reincidência e os motivos do 
delito, consoante disposto no art. 67 do Código Penal (Recurso Especial 
Representativo de Controvérsia n. 1.341.370/MT, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, Terceira Seção, julgado em 10/4/2013, DJe 17/4/2013). Do 
mesmo modo, preceitua o art. 67 do Código Penal que no concurso de 
agravantes e atenuantes, a pena deve aproximar-se do limite indicado pelas 
circunstâncias preponderantes, entendendo-se como tais as que resultam dos 
motivos determinantes do crime, da personalidade do agente e da 
reincidência (HC 360.168/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, DJe 30/04/2018). Assim, sendo a confissão 
espontânea considerada preponderante em relação às de caráter objetivo, a 
compensação, em regra, deve ser parcial, com a redução da pena, em razão 
da preponderância da circunstância atenuante.
3. No presente caso, percebe-se a ocorrência da confissão qualificada, uma 
vez que o acusado assume a agressão, porém alega legítima defesa, o que 
enseja, conforme entendimento acima, a redução da pena intermediária, 
conforme a dicção do art. 65, III, "d", do CP.
4. Nosso Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de 
diminuição de pena a serem aplicados em razão de circunstâncias atenuantes 
e agravantes, cabendo à prudência do magistrado fixar o patamar necessário, 
dentro de parâmetros razoáveis e proporcionais, com a devida 
fundamentação.
5. Nesse contexto, a jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no 
sentido de que o aumento para cada agravante ou de diminuição para cada 
atenuante deve ser realizado em 1/6 da pena-base, ante a ausência de 
critérios para a definição do patamar pelo legislador ordinário, devendo o 
aumento superior ou a redução inferior à fração paradigma estar 
concretamente fundamentado.
Precedentes.
6. Assim, no presente caso, tendo a confissão apresentada sido qualificada, 
justificada a compensação integral com a agravante do recurso que 
impossibilitou a defesa da vítima.
[...]
9. Agravo regimental não provido. (AgRg no AgRg no AREsp n. 
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2.421.452/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 21/11/2023, DJe 27/11/2023). - grifei
 

Ocorre que, no caso concreto, reconhecida, pelas instâncias ordinárias, a 

incidência de 2 (duas) agravantes de natureza objetiva (relação de coabitação e emprego 

de recurso que dificultou a defesa da vítima), a compensação entre a atenuante da 

confissão espontânea (qualificada pela legítima defesa) e as agravantes em questão deve 

ser parcial, revelando-se razoável o incremento de 1/6 (um sexto) à pena intermediária.

Passo, então, ao redimensionamento da pena do ora recorrente, mantidos os 

demais critérios da condenação.

Na primeira fase da dosimetria, afastada a valoração negativa da vetorial 

consequências do crime e mantido o parâmetro de exasperação de 1/8 (um oitavo) em 

relação à circunstância judicial negativa remanescente (culpabilidade), fixo a pena-base 

em 13 (treze) anos e 6 (seis) meses de reclusão. Na segunda etapa dosimétrica, 

reconhecida a incidência da atenuante da confissão espontânea (confissão qualificada), e 

realizada, na sequência, a compensação parcial entre a atenuante em questão e as 

agravantes atinentes à relação de coabitação e ao emprego de recurso que dificultou a 

defesa da vítima (qualificadora sobejante utilizada como agravante genérica), com o 

incremento de 1/6 (um sexto), fica a pena intermediária em 15 (quinze) anos e 9 (nove) 

meses de reclusão, a qual, à míngua de causas de aumento e/ou diminuição da pena e 

mantidos os demais critérios da condenação, torno definitivamente fixada.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental, em razão de sua 

intempestividade. Concedo, de ofício, a ordem de habeas corpus para, na primeira fase 

da dosimetria, afastar a valoração negativa da vetorial consequências do crime; e, na 

segunda etapa dosimétrica, reconhecer a incidência da atenuante da confissão espontânea  

(confissão qualificada) e realizar, na sequência, a compensação parcial entre essa 

circunstância e as agravantes relativas à relação de coabitação e ao emprego de recurso 

que dificultou a defesa da vítima, redimensionando a pena do réu PAULO SÉRGIO 

VIEIRA para 15 (quinze) anos e 9 (nove) meses de reclusão, mantidos os demais termos 

da condenação.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0460019-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.532.315 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  04837879320138130024  10024130483787005

EM MESA JULGADO: 21/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO SERGIO VIEIRA 
ADVOGADO : MAURO JORGE DE PAULA BOMFIM  - MG043712
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO SERGIO VIEIRA 
ADVOGADO : MAURO JORGE DE PAULA BOMFIM  - MG043712
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, contudo com 
concedeu a ordem, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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